[image: image1.jpg]



Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
Gabinete da Presidência

	UÇÃO OE Nº XX/XXXX

Dispõe sobre a Marca do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.

O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo disposto no inc. I do art. 96 e no art. 99 da Constituição da República e na alínea “a”, inc. VI do art. 3º do Regimento Interno, e tendo em vista o decidido na sessão realizada no dia ___/___/__ (Proc. nº.           )

CONSIDERANDO a necessidade de padronização da Marca de identificação em todas as unidades do PJERJ;

RESOLVE: 

Art.1º. Instituir, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a Comissão Judiciária de Articulação das Varas de Família, Infância e Juventude e Idoso - CEFIJ, órgão colegiado administrativo de assessoria, auxílio e apoio ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º. Cabe à Presidência e à DGCOM analisarem e autorizarem as manifestações visuais isoladas e o uso de outras Marcas complementares, as quais somente serão aceitas se estiverem integradas à Marca do PJERJ.

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas quaisquer disposições em contrário em especial a Resolução OE nº XX/XXXX.

Rio de Janeiro, 21 de março de 2013.

Desembargador FULANO DE TAL
Presidente

DGCOM





AVISO 2ªVP nº 02/2022
 

O Desembargador MARCUS HENRIQUE PINTO BASÍLIO, 2º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e Supervisor do Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário – GMF, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

 

CONSIDERANDO a necessidade de se informar ao Comando da Aeronáutica o trânsito em julgado de sentença penal condenatória, por crime de natureza dolosa, proferida em desfavor de militar da Força Aérea Brasileira;

 

CONSIDERANDO o determinado no procedimento administrativo SEI nº 2021-06109127

 

AVISA aos Senhores Magistrados com competência criminal que, ocorrendo o trânsito em julgado de sentença penal condenatória, por crime de natureza dolosa, proferida em desfavor de militar da Força Aérea Brasileira, seja ele oficial ou graduado, a informação deverá ser encaminhada tempestiva e formalmente ao Terceiro Comando Aéreo Regional, do Comando da Aeronáutica do Ministério da Defesa, por meio do endereço eletrônico protocolo.iiicomar@fab.mil.br, para as providências necessárias, visando à instauração de Conselhos de Justificação e de Disciplina, na forma do artigo 2º, inciso IV, da Lei nº 5.836/72; do artigo 2º, inciso III, do Decreto 71.500/72 e dos artigos 120 e 125 da Lei 6.880/80.

 

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 2022.

 

Desembargador MARCUS HENRIQUE PINTO BASÍLIO
2º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro
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